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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	VILMA ALVES DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	TO00003066 - ANNETTE DIANE RIVEROS LIMA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SEGURADO ESPECIAL RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. AUSENTE. PERÍCIA JUDICIAL. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. PROVA TESTEMUNHAL. SENTENÇA MANTIDA.
1. A concessão do benefício depende da comprovação dos seguintes requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência exigida, bem como a incapacidade laborativa, temporária, caso de concessão de auxílio-doença, ou permanente, caso de concessão de aposentadoria por invalidez, consoante disposto nos artigos 59 e 42 da Lei n.º 8.213/91. De acordo com o regramento contido no art. 55 da Lei n.º 8.213/91, a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. 
2. Não foi apresentado início razoável de prova material, como bem observou o juízo a quo, deixando de fornecer documentos suficientes para comprovação do exercício de atividade rural. Vieram aos autos, apenas, documentos pessoais da Apelante (Carteira de Identidade e CPF, fls. 11); cartão do SUS (fls. 12); Prontuário Médico (fls. 13); Laudo Médico (fls. 14); entrevista previdenciária (fls. 15); anotaçao manuscrita contendo endereço na rua 4, Morada do Sol, nº 1492 (fls. 17); prontuários médicos fls 18/19). Nenhum dos documentos em questão contém informação sobre atividade rural da Apelante. Consta dos prontuários endereço da Apelante no Distrito de Peixilândia, no Município de Couto de Magalhães, em um deles; e outro informando o endereço na rua 4, Morada do Sol, já constante de anotação manuscrita.

3. Além disso, e como também registrado na sentença recorrida, a prova testemunhal informa que a Apelante residiria na Fazenda das Flores, no Município de Couto de Magalhães; o que contradiz a prova material colacionada pela própria Apelante.

4. A incapacidade da Autora, parcial e permanente, para sua atividade habitual, está comprovada pela perícia; que também evidencia a impossibilidade de eventual reabilitação para atividade que exija menor esforço físico, em razão do analfabetismo. Não dispondo, porém, da qualidade de segurada, não merece censura a sentença recorrida.

5. Apelação da autora a que se NEGA provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação da autora, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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